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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA COMPANHIA DOCAS DO CEARÁ - CDC  
 
 
 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
 
 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico Nº 1/2026 
Processo Administrativo Nº 50900.000542/2026-54 
 
RECORRENTE: ECO + SERVICOS AMBIENTAIS E IMOBILIÁRIA LTDA 
RECORRIDA: BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA 
 
 
 

Braslimp Transportes Especializados Ltda., pessoa jurídica de direito privado, com 
sede e foro jurídico em Fortaleza - Ceará, à Rodovia Quarto Anel Viário, nº 2346, Bairro: Pedras, inscrita 
no CNPJ sob o nº 12.216.990/0001-89 (Doc. 01), consoante contrato social consolidado em anexo (Doc. 
02), por intermédio de seu representante legal que ao final subscreve (Doc. 03), vem, mui 
respeitosamente, perante V. Sa., apresentar CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 
interposto pela empresa ECO + SERVICOS AMBIENTAIS E IMOBILIÁRIA LTDA, contra a decisão que a 
desclassificou/inabilitou do Pregão Eletrônico Nº 1/2026, da Companhia Docas do Ceará - CDC, por 
meio das razões de fato e de direito que serão a seguir trazidas: 

 
 

1. DOS FATOS 
 

Como é cediço, a Companhia Docas do Ceará - CDC, por intermédio de seu Pregoeiro, 
tornou público o Edital do Pregão Eletrônico nº. 1/2026, cujo objeto consiste na contratação de 
continuados de coleta, acondicionamento, transporte, tratamento e destinação final de resíduos, e 
locação de equipamentos operacionais com operador, para a Companhia Docas do Ceará Caso as 
especificações deste objeto encontrem-se discordantes no gov.br/compras, prevalecerão as constantes 

 
 

Com o decorrer do certame, eventualmente a ECO + foi declarada arrematante, 
procedendo-se à análise de sua documentação de habilitação e proposta ajustada. 
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Contudo, este Preclaro Pregoeiro constatou diversos vícios nos documentos juntados 

que tornaram imperiosa a imediata exclusão da empresa do torneio, nos conformes que seguem: 
 

A composição do BDI não está em conformidade com o Acordão 2.622/2013. Os 
atestados não estão em conformidade com o item 10.21.1 letra a) do Edital. A Declaração para 
atendimento ao item 10.21.1, inciso V do Edital, referente a coleta e transporte de efluentes, não 
menciona em que momento apresentará o Certificado de Credenciamento.  
 

Ou seja, a Recorrente foi: 
 

(i) desclassificada por falhas em sua proposta, ao não apresentar composição de 
BDI em conformidade com o Acórdão 2.622/2013, do TCU; e 
 
(ii)  inabilitada por falhas em sua Qualificação Técnica, ao não apresentar 
quantitativo suficiente por meio de atestados de capacidade técnica, bem como não 
mencionar em sua declaração de coleta e transporte de efluentes quando será 
apresentada a respectiva licença emitida pelo órgão ambiental competente. 

 
Ato contínuo, deu-se sequência à disputa, tendo a BRASLIMP, empresa subsequente 

na ordem de classificação, sido declarada habilitada, classificada e vencedora, após apresentar 
documentação nos estritos conformes exigidos pela Administração. 
 

Ocorre que, inconformada com o resultado do feito, a ECO + interpôs Recurso 
Administrativo, no qual pretende desconstituir a acertada decisão da Administração. 
 

No entanto, em que pese as alegações feitas pela Recorrente, estas devem ser 
completamente rejeitadas. Isso porque, conforme será a seguir demonstrado, os argumentos soerguidos 
não possuem força jurídica para reformar a regularidade do procedimento adotado pela Administração, 
tampouco para afastar as inconsistências reiteradamente constatadas em sua proposta e em sua 
documentação de habilitação, razão pela qual deve ser integralmente MANTIDA a decisão que a 
excluiu do Pregão Eletrônico nº 1/2026, da Companhia Docas do Ceará - CDC. 
 

Senão, vejamos. 
 

2. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS  
 
2.1. DA MANUTENÇÃO DA DESCLASSIFICAÇÃO DA ECO + - NÃO OBEDIÊNCIA 
AO ACÓRDÃO 2.622/2013 DO TCU NA ELABORAÇÃO DA COMPOSIÇÃO DO BDI, 
CONFORME ESTABELECIDO NO EDITAL - DA EXISTÊNCIA DE VÍCIO INSANÁVEL 
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No presente recurso, a ECO + procura reverter sua desclassificação, a um, sob a 

alegação de que os padrões de BDI exigidos pela Administração seriam inexigíveis, porquanto o 
modelo de BDI adotado pela CDC teria sido publicado tão somente em 27/08/2026, em seu sítio 
oficial, 2 (dois) dias após a apresentação de sua proposta. 

 
Contudo, isso não poderia estar mais distante da realidade dos fatos, das regras da 

disputa e da motivação deste Ilustre Pregoeiro, conforme demonstrado a seguir. 
 

É que o Edital traz como seu Anexo VI a Composição do BDI, em que se tem o 
quadro de parcelas (Custos de Administração Central, Seguro e Garantia, Custo de Margem de 
Incerteza do Empreendimento, Custo Financeiro, Tributos e Lucro), a fórmula de cálculo e, 

Obs. 1  
TCU  . Senão vejamos: 
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Logo, é cristalino que essa vinculação ao julgado do TCU não surgiu em momento 

posterior à apresentação da proposta da Recorrente, mas se encontra consignada desde a publicação 
do Edital, com o qual esta anuiu em sua integralidade no momento que ingressou na disputa. 

 
Não à toa, a própria planilha de custos juntada pela ECO + em 25/08/2026, 

reproduz integralmente o cabeçalho, a fórmula e as duas observações do Anexo VI, inclusive a 
declaração de observância ao Acórdão nº 2.622/2013  Plenário, do TCU, como segue: 

 

 
 

Vê-se então que a Recorrente conhecia dos parâmetros estabelecidos, 
transcreveu-os e declarou cumpri-los, não podendo ser alegado qualquer desconhecimento das 
condições da disputa. 
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Convém ainda esclarecer que o documento publicado em 27/08/2026 se trata do Anexo 
para subsidiar o 

preenchimento do campo de BDI na Planilha de Custos e Formação de Preços CDC (11514471), em 
atenção ao item 15.7 do Parecer Jurídico CDC nº 187/2026  

 
Assim, denota-se que é documento de referência interna da Administração, anterior 

à proposta da Recorrente, e não fonte autônoma de obrigação. Logo, a ECO+ não foi desclassificada 
por divergir dele, e sim por divergir do Acórdão a que o Anexo VI do Edital a vinculava. 

 
Ora, repise-se que, se a empresa não concordava com algum dos termos do Edital, 

deveria ter apresentado a impugnação administrativa cabível no prazo indicado: 
 

irregularidade na aplicação da Lei nº 13.303/2016, de 2016, devendo enviar 
pedido até 5º (quinto) dia útil anterior à data fixada para a ocorrência do 
certame  

 
No entanto, a empresa não o fez, razão pela qual o Edital faz lei entre as partes e 

deve ser seguido estritamente durante a licitação tanto pelos particulares quanto pela 
Administração, conforme Item 24.7, que declara a decadência do direito de discutir administrativamente 
as regras do certame: 

 
decadência 

 
 

Exatamente por isso que a participação no presente torneio implica plena e irrevogável 
aceitação com os seus termos: 

 
A participação neste Pregão implica a aceitação, plena e irrevogável, 

das normas constantes do presente Edital e seus Anexos, devendo o licitante 
atentar-se ao disposto no RILC da CDC, contido no site no endereço eletrônico 

 
 

É evidente que o fundamento trazido na peça recursal ora analisada se trata de coisa 
julgada, decorrente diretamente da ausência de impugnação aos termos do Edital, tornando definitivos 
os termos publicados no ato convocatório. 
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Vejamos o que diz o art. 5º, XXXVI da Constituição Federal de 1988: 

 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a 
coisa julgada  
 

Disposição similar é a contida no Código de Processo Civil, cujos dispositivos podem 
ser aplicados de forma analógica ao presente caso: 
 

 
 

A Lei nº. 9.784/1999, que regula o Processo Administrativo Federal, possui previsão 
similar: 
 

 
[...] 
IV -  

 
E é justamente o que ocorreu no presente caso. A ECO + claramente tenta discutir 

questão em seu recurso que já foi sedimentada no processo e sobre a qual se operou a chamada 
preclusão temporal, de maneira que esta já foi devidamente exaurida na esfera administrativa. 
 

Ao tratar sobre a impossibilidade de rediscussão de pedido já decidido dentro do 
processo administrativo, a jurisprudência pátria segue no mesmo sentido: 
 

SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. PEDIDO ADMINISTRATIVO DECIDIDO. 
PROCESSOS DIVERSOS. INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO. PRECLUSÃO 
ADMINISTRATIVA. MÉRITO JUDICIALIZADO. INCONSTITUCIONALIDADE. 
PREJUDICIALIDADE. COISA JULGADA. 
1. Não é possível, na mesma relação processual, alterar decisão 
administrativa de mérito sem a superveniência de fato novo que justifique a 
rediscussão da matéria. 
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2. Há prejudicialidade do pedido de providências cujo mérito transitou em julgado 
em ação constitucional julgada pelo Supremo Tribunal Federal. 

 
(CNJ - PP: 00006432620162000000, Relator: João Otávio de Noronha, Data de 
Julgamento: 27/06/2017) 
 

MAGISTRADO. INDEFERIMENTO. RECURSO ADMINISTRATIVO. 
PROVIMENTO DO PEDIDO PELO CONSELHO ESPECIAL ADMINISTRATIVO. 
DESCUMPRIMENTO DA DECISÃO PELA AUTORIDADE COATORA. 
IMPOSSIBILIDADE. COISA JULGADA ADMINISTRATIVA. 
1. O impetrante faz jus a ter averbado em seu assentamento funcional 17% 
(dezessete por cento) sobre o seu tempo de serviço, em virtude de decisão 
proferida pelo Conselho Especial Administrativo, que proveu recurso 
administrativo nesse sentido. 
2. A coisa julgada administrativa, não obstante o seu caráter relativo, indica 
que a matéria decidida não poderá mais ser revista na mesma sede 
administrativa, dando um viés definitivo e irretratável para a Administração 
assemelhado à preclusão. 

 
(TJDFT, Acórdão 783175, 20140020037333MSG, Relator: João Timóteo de 
Oliveira, Conselho Especial, data de julgamento: 29/4/2014, publicado no DJE: 
8/5/2014. Pág.: 69)  

 
O entendimento uníssono do Tribunal de Contas da União segue no exato mesmo 

sentido, como se extrai a seguir: 
 

A ausência de impugnação tempestiva da deliberação, por meio dos 
recursos cabíveis, acarreta a PRECLUSÃO TEMPORAL, tornando a decisão 
imutável. A tentativa de rediscutir matéria acobertada pela preclusão, ainda que 
com fundamento em alegações de interesse público, formalismo moderado ou 
busca da verdade material, viola a segurança jurídica e a estabilidade das 

 
(TCU, Acórdão 1283/2025-Plenário, Relator: Bruno Dantas) 
 

 
(TCU, Acórdão 3141/2011-Plenário, Relator: Augusto Nardes) 
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Dessarte, é incabível a alegação da empresa de que não poderia ter sido 

desclassificada por desconhecimento da planilha modelo de BDI publicada pela CDC em 
27/08/2026, posto que o ato se alicerçou exclusivamente nas condições estabelecidas no Anexo IV 
do Edital desde a sua publicação. 

 
A dois, deve ser destacado que, ao contrário do que é suscitado nas razões recursais 

ora rebatidas, a taxa global de BDI apresentada pela Recorrente NÃO se encontra dentro dos 
parâmetros do Acórdão nº 2.622/2013, do TCU, sendo incabível modificação da sua desclassificação 
sob essa premissa. 

 
É que a ECO + sustenta que a motivação da Administração não subsistiria porque a 

taxa global de BDI por ela adotada estaria compreendida na faixa de referência fixada pelo Acórdão nº 
2.622/2013 do TCU, e que os percentuais constantes do precedente seriam meros parâmetros 
referenciais, incapazes de fundamentar, por si sós, a exclusão de licitante. 
 

Ocorre que tal premissa busca induzir este Douto Condutor ao erro, por meio de 
silenciosa e indevida substituição do objeto da controvérsia, valendo-se da circunstância de que a taxa 
final por ela apurada se acomoda, por escassa margem, no interior de uma faixa cuja função no 
precedente invocado é inteiramente diversa daquela que se lhe pretende atribuir. 

 
Com efeito, o Acórdão se organiza em dois planos normativos distintos que não 

podem ser confundidos como pretende fazer a Recorrente, posto que se extrai da literalidade do próprio 
precedente. 

 
O primeiro plano, veiculado no item 9.1 do Acórdão, estabelece faixas para a taxa 

global de BDI segundo o tipo de obra, senão vejamos: 
 

9.1. determinar às unidades técnicas deste Tribunal que, nas análises do 
orçamento de obras públicas, utilizem os parâmetros para taxas de BDI a seguir 
especificados, em substituição aos referenciais contidos nos Acórdãos ns. 
325/2007 e 2.369/2011: 
VALORES DO BDI POR TIPO DE OBRA [...] OBRAS PORTUÁRIAS, 
MARÍTIMAS E FLUVIAIS 22,80% (1º quartil) 27,48% (médio) 30,95% (3º 
quartil)  
(TCU, Acórdão nº 2.622/2013  Plenário, Relator: Marcos Bemquerer Costa) 

 
O segundo plano, por sua vez, veiculado no item 9.2.1, fixa percentuais de referência 

para cada uma das parcelas que a compõem, quais sejam administração central, seguro e garantia, 
risco, despesa financeira e lucro, também discriminados por tipo de obra, in verbis: 
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9.2.1. nas análises do orçamento de obras públicas, quando a taxa de BDI estiver 

fora dos patamares estipulados no subitem 9.1 deste Acórdão, procedam ao 
exame pormenorizado dos itens que compõem essa taxa, utilizando como 
diretriz para esse exame os seguintes percentuais obtidos no estudo de que 
tratam estes autos, levando-se sempre em consideração as peculiaridades de 
cada caso concreto  
(TCU, Acórdão nº 2.622/2013  Plenário, Relator: Marcos Bemquerer Costa) 

 
Depreende-se dos dispositivos supra que a taxa global e as parcelas que a formam 

constituem grandezas autônomas, submetidas a parâmetros próprios, de sorte que a conformidade 
de uma jamais presume nem supre a conformidade da outra. 

 
Tanto é assim que o estudo que deu origem ao precedente houve por bem determinar, 

separadamente e por tipo de obra, os quartis de cada parcela, providência que seria absolutamente 
desnecessária caso a aferição do BDI se esgotasse no confronto entre o percentual final e a faixa do item 
9.1, o que não é o caso. 

 
Insta salientar, contudo, que a vinculação dos licitantes deste certame não decorre 

diretamente do precedente da Corte de Contas, e sim do instrumento convocatório que o incorporou. O 
Edital do Pregão Eletrônico nº 1/2026, ao arrolar seus anexos no item 27.7, integrou ao seu corpo o 
Anexo VI, que traz o modelo de composição do BDI e cujo teor já fora acima colacionado. 
 

Do referido anexo se conclui que a Administração não se limitou a exigir do licitante a 
indicação de um percentual final, tendo antes estruturado um quadro no qual cada parcela do custo 
indireto deve ser discriminada em rubrica própria, para somente então ser processada pela fórmula 
que conduz à taxa. 

 
Ademais, a observação constante abaixo do quadro se refere, no plural, aos 

índices, e não à taxa, de modo que a remissão ao Acórdão nº 2.622/2013 alcança precisamente as 
rubricas discriminadas no formulário, e não apenas o resultado que delas se extrai. Caso o objetivo 
fosse diverso, bastaria exigir a declaração do percentual global e dispensar a discriminação, que 
se tornaria exercício inútil. 

 
Ora, Abalizado Julgador, a tese da Recorrente conduziria a resultado oposto à ratio do 

Acórdão, uma vez que bastaria ao licitante ajustar as rubricas em sentidos opostos, comprimindo umas e 
inflando outras, para que qualquer composição, por mais distante que estivesse dos referenciais em cada 
uma de suas parcelas, permanecesse imune a qualquer verificação, desde que o percentual final 
aterrissasse no interior da faixa. 
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E foi exatamente isso, Nobre Pregoeiro, o que se verificou na hipótese dos autos, uma 
vez que ao invocar a faixa compreendida entre 22,80% (vinte e dois vírgula oitenta por cento) e 30,95% 
(trinta vírgula noventa e cinco por cento), a Recorrente assumiu, por ato próprio, o enquadramento de sua 

obras portuárias, marítimas e fluviais
9.1 do Acórdão. 

 
Assumida tal premissa, uma análise comparativa entre as parcelas da sua composição 

e os percentuais de referência da mesma categoria, tabulados no item 9.2.1, traz o seguinte quadro: 
 

PARCELA DO BDI 1º QUARTIL ECO + SITUAÇÃO 

Administração 
Central 

4,00% 2,50% ABAIXO do mínimo 

Seguro e Garantia 0,81% 0,50% ABAIXO do mínimo 

Risco 1,46% 0,50% ABAIXO do mínimo 

Despesa Financeira 0,94% 1,00% Dentro da faixa 

Lucro 7,14% 1,0773% ABAIXO do mínimo 

 
Como se observa, 4 (quatro) das 5 (cinco) parcelas se situam abaixo do primeiro 

quartil do tipo de obra que a própria Recorrente elegeu, o que não se altera caso a ECO + pretenda 
agora abandonar aquele enquadramento e se valer de categoria diversa. 

 
Afinal, a Administração Central de 2,50% (dois vírgula cinquenta por cento) é inferior ao 

menor percentual previsto para qualquer tipo de obra da tabela, que é de 3,00% (três por cento), e o 
Lucro de 1,0773% (um vírgula zero setecentos e setenta e três por cento) é inferior ao menor lucro 
previsto para qualquer tipo de obra, que é de 6,16% (seis vírgula dezesseis por cento). Não há, portanto, 
em toda a tabela do item 9.2.1, uma única linha capaz de acomodar a composição apresentada 
pela Recorrente. 
 

Dessa forma, a alegação de conformidade da taxa global não infirma o 
fundamento da decisão recorrida, na medida em que a censura da Administração não recaiu sobre 
o percentual final, mas sobre as rubricas que o Anexo VI do Edital mandava discriminar em 
observância ao Acórdão nº 2.622/2013, impondo-se, por conseguinte, a integral manutenção da 
decisão que desclassificou a ECO + do presente certame. 
 

A três, não assiste qualquer razão à Recorrente em sua intenção de sanar os erros 
acima demonstrados por meio da realização de diligências, pois se demonstra completamente irregular, 
posto que foi apresentada em total desconformidade com as regras editalícias. 
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Acerca de como as propostas devem ser apresentadas durante o certame, o Edital 
requer o seguinte em seu Item 6: 

 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no 
sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
6.1.1. Valor unitário (MENSAL, UNITÁRIO, SEM BDI, COM BDI, VALOR ANUAL 
E TOTAL) do item 
[...] 
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer 
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto; 
 

Ou seja, a proposta deve expor com certeza e exatidão os valores cotados a título 
de BDI, bem como, obviamente, aplicá-los de forma correta, utilizando o percentual indicado para 
os cálculos dos valores apresentados mediante inclusão de todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto. 

 
Entretanto, por mais básico que possa parecer, não foi o que se observou no 

presente caso, tendo a Recorrente enviado proposta com quase todas as rubricas baseadas em 
percentual equivocado de BDI!  

 
Frise-se que tal irregularidade patente na proposta de preços não poderia ser de 

forma alguma sanada em sede de diligência, pois não se trata de erro meramente formal, mas sim 
de cálculos equivocados em toda a planilha, que alterariam completamente sua substância. 

 
Nesse sentido, cumpre trazer à lume itens 6.6 e 9.10 do Edital, suscitados pela 

Recorrente, de fato admitem o ajuste da planilha, mas essa possibilidade de se reserva apenas caso 
NÃO haja majoração do preço proposto. 

 
O Item 6.6 trata em específico de erros simples de preenchimento da planilha, que se 

repise, NÃO resultem em aumento do valor ofertado: 
 

preenchimento da planilha não constituem motivo ´para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço 

 
 

O Item 9.10 traz similar disposição, elencando ainda dois requisitos adicionais à 
possibilidade de ajustes na proposta, quais sejam que: (i) se comprove que o preço é suficiente para 
arcar com os custos da contratação; e (ii) NÃO seja alterada a substância da proposta: 
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9.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no 
prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço 
proposto e que se comprove que este é o bastante para arcar com os custos 
da contratação;  
9.10.1. O ajuste de que trata o subitem acima se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas  
 

Ora, Ilustre Administrador, em que pese os vagos esforços argumentativos da 
Recorrente, os gravosos vícios por ela cometidos não podem, sob hipótese alguma, se enquadrar em 
qualquer das condições acima, uma vez que as alterações pretendidas ensejariam, 
impreterivelmente, na majoração de preços e alteração da substância da proposta. 

 
Tal impossibilidade pode ser demonstrada de maneira aritmética e objetiva, a fim de 

não restar sombra alguma de dúvida acerca da necessária desclassificação da Recorrente. Afinal, 
mantidos os demais dados da planilha da ECO + e corrigidas apenas as parcelas que violam o 
Acórdão, é impossível a manutenção dos preços inicialmente propostos, como se vê de simples 
tabela comparativa: 

 

CENÁRIO AC SG MI CF LUCRO BDI  
RESULTANTE 

Planilha da ECO+ 2,50 0,50 0,50 1,00 1,0773% 23,22% 

Correção apenas de AC e 
Lucro aos mínimos absolutos 
da tabela (3,00% e 6,16%) 

3,00 0,50 0,50 1,00 6,16% 30,04% 

Correção de AC e Lucro aos 
mínimos de obras portuárias 
(4,00% e 7,14%) 

4,00 0,50 0,50 1,00 7,14% 32,50% 

Correção de todas as parcelas 
aos mínimos de obras 
portuárias 

4,00 0,81 1,46 0,94 7,14% 34,11% 

 
Ou seja, mesmo na correção mais benevolente possível, a taxa de BDI saltaria de 

23,22% para 30,04%, correspondente a acréscimo de 6,82%, não restando à Recorrente nenhuma 
alternativa que não lhe seja vedada pelo Edital. 

 
Afinal, ou repassa o acréscimo ao preço, e incide na majoração proibida pelos itens 6.6 

e 9.10, ou mantém o preço global e comprime os custos diretos para absorver o novo BDI, alterando a 
substância da proposta, o que o item 9.10.1 igualmente veda. 
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Logo, não há meio lícito e idôneo de sanar o vício no qual incorreu a ECO +, sendo 

assim INSANÁVEL, devendo ser desclassificada nos conformes dos Itens 9.2.1 e 9.2.5 do Edital, in 
verbis: 

 
9.2. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
9.2.1. Contenha vício insanável; 
[...] 
 
9.2.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 
Edital e seis anexos, salvo se for possível a acomodação a seus termos antes da 
adjudicação do objeto e sem que se prejudique a atribuição de tratamento 
isonômico entre os licitantes. 

 
Ilustre Julgador, a diligência não pode ser usada para ressuscitar uma proposta 

natimorta. A Administração agiu com o devido zelo ao desclassificar uma licitante que não foi capaz de 
demonstrar o cumprimento das exigências mínimas para a contratação. 

 
Aceitar o recurso seria criar um perigoso precedente, incentivando a 

apresentação de propostas incompatíveis na esperança de uma futura "correção" que alteraria a 
essência do inicialmente cotado. 

 
Por tais razões, deve ser rejeitada a tese recursal, mantendo-se a desclassificação 

da ECO + por irregularidade de sua proposta. 
 

Certamente, a opção pela reforma da desclassificação da proposta em questão 
desrespeitará o princípio da vantajosidade, o qual é qualificado pela doutrina como o fim primordial da 
licitação. Veja-se novamente o ensinamento do ilustre Marçal Justen Filho: 
 

-se como a adequação e satisfação do interesse coletivo 
por via da execução do contrato. A maior vantagem possível configura-se pela 
conjugação de dois aspectos interrelacionados. Um dos ângulos relaciona-se com 
a prestação a ser executada por parte da Administração; o outro se vincula à 
prestação a cargo do particular. A maior vantagem apresenta-se quando a 
Administração assumir o dever de realizar a prestação menos onerosa e o 
particular se obrigar a realizar a melhor e mais completa prestação. Configura-se, 
portanto, uma relação custo-benefício. A maior vantagem corresponde à situação 

 
(JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos, 12a Edição, Dialética, págs. 63) 
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Dessa forma, em respeito ao princípio da vantajosidade, não se antolha cabível que o 

Nobre Pregoeiro classifique a proposta da ECO +, a qual se demonstra totalmente prejudicial à 
Administração Pública, pois os valores cotados estão em desacordo com a sua própria realidade 
operacional, tornando-se assim impraticáveis. 

 
Nesse contexto, além de ser vedada pela Lei de Estatais, a celebração de contrato 

baseada em proposta viciada poderá trazer graves prejuízos ao interesse público, pois certamente 
o particular não poderá cumprir as cláusulas contratuais, ensejando, via de regra, a rescisão 
contratual e a necessidade de realização de um novo certame, além de provocar transtornos ao 
órgão licitante. Enfim, acarretará uma série de situações contrárias à perfeita prestação do serviço 
público pela Administração, além de ocasionar um dispêndio desarrazoado ao erário. 
 

Diante disso, evidencia-se que deve ser mantida incólume a desclassificação da 
ECO +, tendo em vista os vícios insanáveis de sua proposta, de acordo com o entendimento 
reiterado do ordenamento jurídico pátrio, respeitando o fim primordial da licitação, qual seja a busca pela 
proposta mais vantajosa. 

 
 

2.2. DO DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
PELA RECORRENTE  DA INSUFICIÊNCIA DE QUANTITATIVO - INADEQUAÇÃO 
DA UNIDADE DE MEDIDA E INIDONEIDADE DA CONVERSÃO 

 
Douto Julgador, o instrumento convocatório é cristalino ao fixar a documento hábil à 

comprovação da Qualificação Técnica, in verbis: 
 

10.21. A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA consiste em: 
10.21.1. Atestado(s) de Capacidade Técnica, firmado(s) por Pessoas 
Jurídicas de Direito Público ou Privado, para os quais a licitante tenha prestado 
ou esteja prestando serviços pertinentes e compatíveis em características, 
quantidades e prazos com o objeto deste Projeto Básico, sendo admitido o 
somatório de Atestados 
a) Considera-se compatível(is) o(s) Atestado(s) de Capacidade Técnico 
Operacional que comprove(m) que a licitante executou ou está executando 62.046 
Kg do serviço de coleta de resíduos CLASSE II A E II B, pelo período de 06 
(seis) meses  

 
Depreende-se do dispositivo supra que a exigência se compõe de 4 (quatro) 

elementos cumulativos e indissociáveis, (i) atestado firmado por pessoa jurídica contratante; (ii) 
quantitativo mínimo de 62.046 kg (sessenta e dois mil e quarenta e seis quilogramas); (iii) a classe 
do resíduo, que há de ser II A e II B; e (iv) e o período de 06 (seis) meses. 



 

                                                                                              15 

 

 
A ausência de qualquer desses requisitos compromete a comprovação de Qualificação 

Técnica, e a Recorrente, conforme será a seguir demonstrado, não foi capaz de honrá-las integralmente, 
razão pela qual se impõe a manutenção da sua inabilitação da disputa. 

 
Pois bem. 

 
Sabe-se que a ECO + teria apresentado, para fins de habilitação, contrato firmado junto 

à CDC, mas deixou de encaminhar Atestado de Capacidade Técnica relativo ao feito. O que consta dos 
autos é tão somente a Certidão de Acervo Técnico nº 239598/2021, expedida pelo CREA-CE em nome 
do Eng. João Arruda Ribeiro Junior, acompanhada de um Laudo Técnico assinado por um profissional 
contratado pela ECO +, o que, ao contrário do que a Recorrente pretende fazer crer, não é um atestado, 
senão vejamos: 
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Observa-se que o documento é datado de 09/07/2021, intitula-se expressamente 

LAUDO e vem subscrito por uma única pessoa física, profissional que não integra o quadro da 
contratante nem o da Recorrente, sendo de registrar que dele não consta a assinatura de qualquer 
representante da Companhia Docas do Ceará. 
 
 

Saliente-se que a própria certidão afirma carregar documento inteiramente diverso. 
Veja-se o que consigna a folha de rosto da CAT nº 239598/2021: 
 

 
 

Há, portanto, manifesto descompasso entre aquilo que a certidão declara conter, 
que é atestado expedido pela pessoa jurídica contratante, e aquilo que ela de fato traz, que é laudo 
subscrito por pessoa física. Ora, é justamente a assinatura da pessoa jurídica contratante que confere 
ao documento a natureza de atestado e que transfere a ela, e não ao engenheiro contratado, a 
responsabilidade pela veracidade e exatidão das informações, como a própria certidão faz questão de 
consignar. 
 

Cumpre observar, ademais, que a situação não é isolada no acervo da Recorrente. É o 
que se verifica na Certidão de Acervo Técnico nº 00734/2015, relativa à TECLAV TECNOLOGIA E 
LAVAGEM INDUSTRIAL LTDA, instruída por "LAUDO TÉCNICO" datado de 28/01/2015 e subscrito 
exclusivamente pelo Eng. Civil João Leonardi Linhares Falcão, CREA/CE nº 4997-D, bem como nas 
Certidões nº 01160/2013, relativa ao RIOMAR SHOPPING FORTALEZA S.A., e nº 160318/2018, relativa 
ao 23º BATALHÃO DE CAÇADORES, todas igualmente instruídas por laudo, e não por atestado firmado 
pela contratante. 
 

Nesse contexto, importa fixar que, conforme Resolução nº 1.025/2009, do CONFEA, a 
Certidão de Acervo Técnico, na definição do art. 49, é "o instrumento que certifica, para os efeitos legais, 
que consta dos assentamentos do Crea a anotação da responsabilidade técnica pelas atividades 
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consignadas no acervo técnico do profissional". Ou seja, tem o fito de certificar um registro perante o 
Conselho, sendo expedida em nome do profissional, jamais da pessoa jurídica, consoante a vedação 
expressa do art. 55, in verbis: 

 
Art. 55. É vedada a emissão de CAT em nome da pessoa jurídica. 
Parágrafo único. A CAT constituirá prova da capacidade técnico-profissional da 
pessoa jurídica somente se o responsável técnico indicado estiver a ela 
vinculado como integrante de seu quadro técnico. 

 
O atestado, por sua vez, é definido pelo art. 57 como "declaração fornecida pela 

contratante da obra ou serviço, pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, que atesta a 
execução de obra ou a prestação de serviço". 

 
Já o laudo técnico, de que trata o art. 58, cumpre função meramente instrumental no 

procedimento de registro perante o Conselho, prestando-se a que os dados técnicos qualitativos e 
quantitativos sejam declarados por profissional habilitado quando a contratante não disponha de um em 
seu quadro. Vejamos: 

 

bem como os dados técnicos qualitativos e quantitativos do atestado devem ser 
declarados por profissional que possua habilitação nas profissões abrangidas pelo 
Sistema Confea/Crea. 
Parágrafo único. No caso em que a contratante não possua em seu quadro 
técnico profissional habilitado, o atestado deverá ser objeto de laudo 
técnico  

 
Denota-se, então, que o laudo pressupõe o atestado e a ele se agrega, sem substituí-

lo. Não à toa, o art. 59 condiciona o registro à apresentação, perante o CREA, do documento fornecido 
pelo contratante, como segue: 

 

meio de formulário, conforme o Anexo III, e instruído com original e cópia, ou com 
cópia autenticada, do documento fornecido pelo contratante  

 
Destaque-se que não se busca alegar ilicitude do laudo enquanto instrumento de 

registro perante o Conselho, mas tão somente demonstrar que tal documento não pode ser utilizado 
para suprir a exigência da Administração. 
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Ocorre que o Edital, no acima colacionado Item 10.21.1, não exigiu Certidão de Acervo 

Técnico, tampouco laudo, mas sim atestado firmado por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, o qual não foi apresentado pela Recorrente em momento oportuno. 
 

Prova disso é que, ao elaborar suas razões recursais, a ECO + sentiu a necessidade de 
exibir o Atestado de Capacidade Técnica emitido pela Companhia Docas do Ceará em 14/04/2021, e o 
fez mediante imagem colada ao corpo da peça. Ora, se tal documento integrasse a documentação de 
habilitação, bastaria à Recorrente a ele remeter, de modo que a necessidade de exibi-lo por captura 
de tela demonstra que não fora apresentado no momento correto. 
 

Todavia, a juntada de documento de habilitação em sede recursal não se afigura 
admissível, porquanto a aferição da habilitação faz-se pelos documentos apresentados no momento 
próprio, não constituindo o recurso administrativo via de complementação documental. 

 
Entendimento contrário conferiria à Recorrente, já ciente do teor da decisão e das 

razões que a fundamentaram, uma segunda oportunidade de se habilitar, em manifesto prejuízo à 
isonomia, que o próprio item 26.5 do Edital de forma expressa busca resguardar: 

 

da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da CDC, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

 
 

No mesmo sentido versa o item 10.14 do ato convocatório, in verbis: 
 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar 
de apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentá-los em 
desacordo com o estabelecido no ato convocatório ou com irregularidades, 

 
 

É que a legislação que rege as aquisições públicas veda a posterior substituição 
ou apresentação de novos documentos que deveriam constar originalmente na documentação, 
limitando-se a mínimos esclarecimentos acerca do apresentado, razão pela qual não podem ser 
sanadas em sede de diligências as irregularidades vislumbradas na documentação da Recorrente. 
Veja-se: 
 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 
diligência, para: 
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I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 
pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 
abertura do certame; 
II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

 
 

No mesmo sentido é a jurisprudência pacífica do TCU: 
 

possam ser supridas por meio de diligência, facultada pelo art. 43, § 3º, da Lei 
8.666/93, desde que não resulte inserção de documento novo ou afronta à 
isonomia entre os participantes.  
(TCU, Acórdão 2873/2014  Plenário, Relator: Augusto Sherman) 
 

supridas por meio de diligência, de que não resulte inserção de documento 
novo ou afronta à isonomia entre os participantes, caracteriza inobservância 
à jurisprudência do TCU  
(TCU, Acórdão 918/2014  Plenário, Relator: Aroldo Cedraz) 
 

qualquer fase da licitação, para esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório, vedada a inclusão posterior de documento ou informação 
que deveria constar originariamente da proposta.  
(TCU, Acórdão 4827/2009 - Segunda Câmara) 
 
É vedada à Administração a aceitação de informações não escritas ou que 

deveriam constar dos documentos e propostas como elemento de 
julgamento da licitação.  
(TCU, Decisão nº. 635, Plenário, Rel. Min. Paulo Affonso Martins de Oliveira, DOU 
de 23.10.1996) 

 
Portanto, absolutamente incabível que a CDC permita à ECO + sanar os erros na 

documentação apresentada, com a juntada posterior de nova documentação que deveria constar 
em seu acervo desde o primeiro momento, posto que o ordenamento jurídico pátrio veda 
veemente tal conduta. 
 

Ainda que se admitisse, por mero argumento, tanto a equiparação do laudo ao atestado 
quanto a juntada extemporânea operada em sede recursal, o que se cogita apenas por sabor ao debate, 
o documento não seria cabível ao caso em razão de seu conteúdo. Confira-se o quadro de quantidades 



 

                                                                                              20 

 

constante tanto do laudo vinculado à CAT nº 239598/2021, quanto do respectivo atestado exibido em 
sede recursal: 
 

 
 

Com efeito, o Edital requer de maneira expressa a comprovação de 62.046 kg 
(sessenta e dois mil e quarenta e seis quilogramas) de resíduos Classe II A e II B em 06 (seis) 
meses. 

 
Na leitura estrita da alínea "a", que se refere unicamente às Classes II A e II B, o 

documento comprova 40.080 kg (quarenta mil e oitenta quilogramas), correspondentes a 64,6% 
(sessenta e quatro vírgula seis por cento) do exigido, faltando 21.966 kg (vinte e um mil, novecentos e 
sessenta e seis quilogramas). 

 
Somando-se o quantitativo discriminado acima ao montante os 5.910 kg (cinco mil, 

novecentos e dez quilogramas) de resíduos da construção civil, alcança-se 45.990 kg (quarenta e cinco 
mil, novecentos e noventa quilogramas), equivalente a 74,1% (setenta e quatro vírgula um por cento) do 
exigido, sendo ainda insuficiente à efetiva habilitação. 
 

Nessa toada, resta claro que o único documento de seu acervo que reúne 
simultaneamente a unidade de medida e o período exigidos pelo instrumento convocatório é 
justamente aquele cujo quantitativo não alcança o mínimo. Logo, o que seria a tentativa da ECO + de 
demonstrar a sua Qualificação Técnica é, a bem da verdade, o que atesta de maneira cabal sua 
insuficiência. 
 

A Recorrente argumenta, ainda, que o instrumento convocatório incidiria em contradição 
ao admitir a aferição dos serviços em unidade volumétrica, nos seguintes termos: 
 

expressa, a aferição dos serviços em unidade volumétrica. Com efeito, o item 29.2 
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do Projeto Executivo (Anexo II) estabelece que a medição será realizada com 

diversos serviços do objeto são dimensionados em metros cúbicos, o que 
evidencia que a unidade volumétrica é plenamente aceita no âmbito da 
contratação. 
Revela-se contraditório, pois, que a Administração admita a medição, a 
aferição e o próprio pagamento dos serviços executados em metros cúbicos 
e, simultaneamente, recuse os atestados da Recorrente sob o fundamento de 

 
 

Ocorre que a contradição alegada simplesmente não existe, o que se demonstra, 
pasme, dentro de imagem que a Recorrente colacionou ao seu próprio recurso. 

 
É que, ao recortar do Edital a alínea "v" do item 28.1, para destacar em amarelo as 

capacidades dos contentores de 5,0 m³, 4,2 m³ e 1,2 m³, a ECO + capturou, ao topo da imagem, a linha 
final da alínea imediatamente anterior, que ali se lê com nitidez, nos seguintes termos: "deve ser 
novamente pesado, sendo que a diferença destes dois pesos deve ser a quantidade a ser paga pela 
CDC na referida coleta". Vejamos: 
 

 
 

Trata-se da alínea "u" do item 28.1 do Projeto Executivo, cujo teor integral é o seguinte: 
 

Os resíduos coletados devem ser pesados em cada coleta na balança da 
Companhia Docas do Ceará para compor as medições de pagamento 
mensais. O caminhão compactador ou de qualquer outro tipo deve ser pesado 
antes da coleta para definir a tara do veículo e deve ser novamente pesado, 
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sendo que a diferença destes dois pesos deve ser a quantidade a ser paga 
pela CDC na referida coleta  

 
O Edital não estabelece a aferição volumétrica da coleta, mas sim determina que a 

quantidade seja apurada por pesagem em balança, mediante a diferença entre a tara do veículo e o seu 
peso após o carregamento, sendo esse o critério de pagamento. 

 
Os contentores de 5,0 m³, 4,2 m³ e 1,2 m³ que a Recorrente realça em amarelo 

constituem equipamentos de acondicionamento que a contratada deve fornecer em regime de locação, 
e o volume neles indicado exprime a capacidade do recipiente, jamais a unidade de medição do serviço. 
 

No mesmo sentido, não é cabível a utilização pela Recorrente do Item 29.2 do Projeto 
Executivo, cuja exposição foi seletivamente realizada em sede recursal. O dispositivo trata do relatório 
consolidado mensal e assim dispõe: 
 

29.2. A medição dos serviços será realizada com base em relatório consolidado 
mensal apresentado pela CONTRATADA, contendo, no mínimo: 
I - Demonstrativo dos quantitativos coletados por tipo de resíduo, discriminados 
por classificação (Classe I, Classe II A, Classe II B, Grupos A, B, D e E, conforme 
aplicável), expressos em kg, m³, metro linear ou unidade, conforme o caso, 
acompanhado dos registros operacionais correspondentes [...] 

 
Ora, o dispositivo é genérico por necessidade, não por contradição, posto que disciplina 

o relatório mensal de um contrato que abrange 11 (onze) itens de naturezas inteiramente distintas, sendo 
a locução "conforme o caso" utilizada justamente para que cada serviço tenha a sua unidade de 
medida adequada. 

 
Saliente-se que essas unidades de medida se encontram expressamente consignadas 

no Anexo VII do Edital, senão vejamos: 
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Vê-se então que a coleta de resíduos Classe II A e II B do Item da planilha, único 

serviço a qual quilograma, com quantitativo anual 
de 124.092 kg (cento e vinte e quatro mil e noventa e dois quilogramas), exatamente o dobro do exigido 
para 6 (seis) meses, atestando a inexistência de contradição no ato convocatório. 

 
Não há, portanto, contradição alguma, porquanto o Edital atribui de maneira expressa a 

cada serviço a unidade tecnicamente adequada, que determina a pesagem como método de apuração do 
serviço de coleta de resíduos Classe II A e II B, não tendo a Recorrente seguido os seus termos 
integralmente. 

 
Afastada a premissa de que o Edital admitiria unidade volumétrica, cumpre examinar a 

conversão em si, que padece de sucessivos vícios. 
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Dito isso, o Atestado vinculado à Certidão de Acervo Técnico nº 126288/2017, emitido 

pela Companhia de Água e Esgoto do Ceará, descreve os serviços como "COLETA DE LIXO 
ORGÂNICO DE 5m³", com quantidade de 2.250 m³, "COLETA DE LIXO ORGÂNICO DE 1,2m³", com 
28,80 m³, e "COLETA DE ENTULHOS DE 4,2m³", com 1.537,20 m³, referentes ao contrato nº 0054/2016, 
"celebrado em 28 de abril de 2016 e finalizado em 24 de outubro 2016  

 

 
 

No mesmo sentido, o Atestado do Consórcio Aeroporto Fortaleza, vinculado à CAT nº 
259734/2022, descreve, item a item, "CAÇAMBA PARA RETIRADA DE ENTULHO", "CAÇAMBA PARA 
RETIRADA DE RESÍDUOS DE PAPEL (CAÇAMBA FECHADA), PLÁSTICO (CAÇAMBA FECHADA), 
FERRO, SUCATA" e "CAÇAMBA PARA DESCARTE DE MADEIRA". Vejamos: 

 

 
 

Verifica-se, pois, que os metros cúbicos não se referem ao volume de resíduo medido, e 
sim a capacidade nominal do receptáculo mobilizado, de sorte que os 2.250 m³ do atestado da 
CAGECE correspondem a 450 (quatrocentas e cinquenta) coletas de contentores de 5 m³ de capacidade, 
sem que o documento afirme, em qualquer passagem, que tais contentores estivessem cheios, muito 
menos com resíduo solto e de densidade homogênea. 
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A Recorrente pressupõe sem qualquer lastro probatório que cada caçamba saiu 

preenchida até a borda, pressuposto que nenhum dos atestados enuncia. 
 

No recurso ora rebatido, afirma-se ainda que os quantitativos devem ser convertidos 
com base no Manual de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos do IBAM, cujo excerto ela mesma 
colacionou, e que assim dispõe: 

 
PESO ESPECÍFICO APARENTE - Peso específico aparente é o peso do lixo 
solto em função do volume ocupado livremente, sem qualquer compactação, 
expresso em kg/m³. Sua determinação é fundamental para o 
dimensionamento de equipamentos e instalações. Na ausência de dados 
mais precisos, podem-se utilizar os valores de 230kg/m³ para o peso 
específico do lixo domiciliar, de 280kg/m³ para o peso específico dos resíduos 
de serviços de saúde e de 1.300kg/m³ para o peso específico de entulho de 
obras. 

 
Conclui-se que o parâmetro é residual na ausência de dados 

mais precisos
pesagem, Manifestos de Transporte de Resíduos, Certificados de Destinação Final e relatórios de 
medição dos próprios contratos que invoca, de modo que optar pela estimativa quando se dispõe da 
prova direta não se demonstra adequado. 
 

Há ainda vício formal que afeta a conversão aplicada pela Recorrente desde sua 
origem, uma vez que se invoca em sede recursal o já destacado art. 58, da Resolução CONFEA nº 
1.025/2009 quando lhe convém, mas ignora que o excerto legal exige que os dados técnicos 
quantitativos sejam declarados por profissional habilitado no Sistema CONFEA/CREA, ou, faltando este 
no quadro da contratante, mediante laudo técnico. 

 
Ora, a tabela de conversão elaborada ECO + em seu recurso, referente ao Atestado 

Técnico nº 259734/2022 e ao Contrato nº 0025/2018, firmado com o Consórcio Aeroporto Fortaleza, não 
consta de atestado ou laudo algum, não se acha subscrita por profissional identificado e não está 
amparada em Anotação de Responsabilidade Técnica, tratando-se de cálculo fabricado na peça recursal 
pela própria Recorrente, a posteriori com o único e exclusivo fio de para o resultado de que necessitava. 
Vejamos: 
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Afinal, não há em momento algum da documentação referente aos serviços prestados 
ao Consórcio Aeroporto Fortaleza, nem à CAGECE, qualquer conversão, tendo ambos emitido seus 
atestados exclusivamente em metro cúbico. 

 
Igualmente não há razão no pedido da ECO + de conversão do julgamento em 

diligência, sob a premissa de que "a conversão de metros cúbicos para quilogramas não cria experiência 
técnica nova". 

 
É que, Preclaro Julgador, tal argumento inverte o problema, uma vez que não trata de 

esclarecimento ou complementação do que fora acostado, mas sim de produção de novo documento, 
com novas informações não constantes do acervo de habilitação da Recorrente, porquanto 
atestado emitido em metro cúbico não afirma, não traz, seja explicitamente ou implicitamente, qualquer 
massa nos conformes exigidos. 

 
Ou seja, nos conformes já vastamente delineados, a diligência, serve apenas para 

dirimir dúvida sobre aquilo que foi apresentado, razão pela qual jamais se prestará a suprir 
requisito de Qualificação Técnica não comprovado tempestivamente. 

 
Cumpre afastar, ainda, a única outra comprovação em quilograma constante do acervo 

da Recorrente, a fim de extirpar todos os vícios da presente disputa. Para isso, tem-se a Certidão de 
Acervo Técnico nº 00734/2015, relativa à TECLAV TECNOLOGIA E LAVAGEM INDUSTRIAL LTDA, a 
qual vem instruída por laudo técnico de 28/01/2015, subscrito pelo Eng. Civil João Leonardi Linhares 
Falcão, cujo teor é o seguinte: 
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Ocorre que Classe A e Classe E designam grupos de resíduos de serviços de saúde, 
na classificação da Resolução CONAMA nº 358/2005 e da Resolução RDC ANVISA nº 222/2018, 
correspondendo aos resíduos com possível presença de agentes biológicos e aos materiais 
perfurocortantes, como se vê: 

 
RESOLUÇÃO CONAMA Nº 358/2005 
ANEXO I 
I - GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, 
por suas características de maior virulência ou concentração, podem apresentar 
risco de infecção. 
[...] 
V - GRUPO E: Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas 
de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, 
pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; 
lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados no 
laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros 
similares. 
 
RESOLUÇÃO RDC ANVISA Nº 222/2018 

ANEXO I 
CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

GRUPO A Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por 
suas características, podem apresentar risco de infecção. 
[...] 
GRUPO E Materiais perfurocortantes ou escarificantes, tais como: lâminas de 
barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas 
diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; ponteiras de 
micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro 
quebrados no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e 
outros similares. 
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Logo, não têm qualquer correlação com as Classes II A e II B da NBR 10004 da ABNT, 
estabelecidos na alínea "a" do item 10.21.1 do Edital como objeto da comprovação e que o Anexo VII 
qualifica como não perigosos, comuns e recicláveis. 

 
Nessa toada, não pode tal documento ser utilizado para fins de Qualificação Técnica 

nos conformes pretendidos, uma vez que, por óbvio, devem as parcelas somadas estarem na mesma 
classe e unidade exigidas. 

 
A ECO + apresentou ainda os seguintes documentos que não atendem ao item 10.21.1, 

alínea a) do Edital:  
 

- Atestados emitidos pela INFRAERO e pelo Banco Central indicando quantitativos 
expressos em metros cúbicos e não em quilogramas.  
 

- Atestado emitido pelo Hospital de Messejana que se refere a coleta de lâmpadas e 
não de resíduos Classe II A e II B. 
 

- Documentos emitidos pela Petrobras e pela Ceará Portos que além de não serem 
Atestados de Capacidade Técnica, e sim laudos, se referem respectivamente aos 
serviços de coleta e transporte de resíduos Classe I e varrição mecanizada. 

 
Assim, remanesce unicamente o Atestado de Capacidade Técnica emitido pela 

Companhia Docas do Ceará, entretanto com o insuficiente quantitativo de 45.990 kg que corresponde a 
apenas 74,1% do exigido no Edital. 

 
Desse modo, conclui-se que a Recorrente não comprovou a Qualificação Técnica 

exigida no item 10.21.1 do Edital, seja porque deixou de apresentar, na fase própria, atestado 
firmado por pessoa jurídica contratante, limitando-se a CATs com laudos subscritos por pessoa 
física, seja porque o único documento apto, independentemente da interpretação adotada, 
comprova quantidade inferior ao exigido, seja porque os demais se acham expressos em unidade 
diversa sem possibilidade idônea de conversão, seja, ainda, porque o único documento restante 
em quilograma se refere a classe de resíduo diversa do licitado. 

 
Logo, impõe-se a integral manutenção da decisão que inabilitou a ECO + do 

presente certame. 
 

 



 

                                                                                              30 

 

 
2.3. DA MANUTENÇÃO DA INABILITAÇÃO DA ECO +  DECLARAÇÃO DE 
COLETA E TRANSPORTE DE EFLUENTES EM DESCONFORMIDADE COM O 
EDITAL 
 
A decisão recorrida consignou que a Declaração referente aos serviços de coleta e 

transporte de efluentes, não menciona em que momento apresentará o Certificado de Credenciamento, o 
que a Recorrente se opõe sob o argumento de formalismo exacerbado, sustentando que "o único reparo 
apontado foi a não repetição, no corpo da declaração, de um prazo que o próprio Edital já impõe 
de forma cogente", sendo assim um "formalismo desprovido de finalidade". Todavia, isso vai de 
encontro frontal à própria documentação juntada pela ECO +. 

 
Dito isso, vejamos o que o Item 10.21, V, do Edital versa: 

 
 

[...] 
V  Declaração de que no ato da assinatura do contrato apresentará o 
certificado de Credenciamento para Coleta e Transporte de Efluentes, emitido 
pela Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos do Município 
de Fortaleza  

 
O trecho convocatório, dessarte, é expresso e cristalino ao exigir que, na referida 

declaração, se comprometa a, no ato da assinatura do contrato, apresentar o Certificado de 
Credenciamento requerido. Contudo, o documento apresentado pela ECO + assim dispõe: 
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Como se observa, a declaração não indica momento algum, não se reporta ao ato da 
assinatura do contrato, não fixa prazo e sequer invoca o instrumento convocatório, de modo a se 
comprometer sem dizer para quando. 
 

Contudo, Ilustre Pregoeiro, a fim de afastar a tese do formalismo, cumpre trazer a 
contradição da Recorrente em relação às demais declarações que acostou, porquanto elaborou outras 
seis declarações que reproduzem literalmente a fórmula do Edital. A título meramente exemplificativo, 
cite-se a relativa ao inciso X, que trata da Licença Ambiental dos próprios efluentes: 
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Vê-se que a ECO + conhecia a exigência, dispunha do modelo correto e o empregou 
seis vezes no mesmo ato, inclusive na declaração relativa à Licença Ambiental dos próprios efluentes. 
Ou seja, a Recorrente reproduziu o prazo de assinatura do contrato sempre que quis, deixando de 
fazê-lo única e exclusivamente na declaração ora questionada.

Se a omissão fosse involuntária e a empresa pudesse assumir esse compromisso, 
bastava refazer a declaração e anexá-la às razões recursais, como equivocadamente fez com a 
Anotação de Responsabilidade Técnica nº CE20210802963, o Atestado da Companhia Docas do Ceará, 
páginas do Manual do IBAM e tabelas de conversão. Entretanto, não juntou 
declaratório que a própria Recorrente reputa como meramente formal.

Superada a inexistência de formalismo exacerbado, cumpre trazer à lume recentíssima 
publicação dos órgãos competentes da Prefeitura Municipal de Fortaleza, datada de 28/08/2026.

Na oportunidade, foi realizada listagem de empresas credenciadas, para dentre 
outros serviços, a Coleta e Transporte de Efluentes, tendo sido possível constatar que a ECO + NÃO 
ESTÁ CREDENCIADA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONSTANTES NO INCISO V, DO ITEM 
10.21.1 DO EDITAL. Vejamos:
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Requer-se, por isso, que a Administração exija a comprovação da situação 
licenciatória no momento oportuno, ainda mais diante dos relevantes fatos ora demonstrados, os 
quais apontam à possibilidade de que a empresa omitiu intencionalmente o prazo de 
apresentação da declaração de efluentes, em razão de possível inviabilidade de obtê-la junto à 
Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos do Município de Fortaleza. 
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2.4. DO VÍCIO ADICIONAL NA HABILITAÇÃO DA ECO +  RELAÇÃO DE 
VEÍCULOS, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS EM DESCONFORMIDADE COM O 
EDITAL 

 
Douto Julgador, os fundamentos acima expostos são suficientes, por si só, à 

manutenção da decisão recorrida. Contudo, a BRASLIMP não pode deixar de trazer à lume vício 
adicional, aferível mediante breve leitura da documentação de habilitação e que não foi objeto da 
exclusão da Recorrente, a fim de resguardar com máximo zelo a lisura da disputa. 

 
O item 10.21 do Edital assim dispõe: 

 
 

XII - Relação explícita, com as respectivas especificações dos veículos, 
máquinas e equipamentos adequados e disponíveis para a realização do 
objeto da licitação 

 
Extrai-se que o Edital exige relação explícita e especificada dos veículos, máquinas 

e equipamentos a serem alocados pelas licitantes. Ocorre que a relação apresentada pela Recorrente 
deixou de contemplar dois equipamentos que o Projeto Executivo exige de forma expressa. 
 

Diante disso, duas omissões confirmam a insuficiência dos equipamentos elencados 
pela empresa, sendo a primeira referente aos contentores, para os quais o Item 27.2.6.1 do Projeto 
Executivo especifica três famílias distintas, quais sejam: 
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Os itens 15, 16 e 17 da relação correspondem aos contentores metálicos da Classe II 

comuns. Já os contentores Classe I, que o Edital exige pintados na cor laranja, não figuram em 
passagem alguma do documento. O contentor plástico, por sua vez, registrado no item 18, vem sem 
quantidade e sem qualquer das características exigidas, nada constando sobre as quatro unidades 
nem sobre a distribuição por cores, que é o que confere sentido à coleta seletiva. 
 

Além disso, tem-se omissão quanto ao serviço de Hidrojateamento de Ultra Alta 
Pressão, serviço autônomo do objeto, contratado para execução mensal nos conformes que seguem: 
 

 
 

É que, após averiguar a relação da ECO +, constata-se que não são contemplados tais 
equipamentos. A bem da verdade, dela consta apenas o item 10, caminhão combinado com "sistema de 
hidrojateamento de alta pressão", e o item 19, genérico, de mangueiras, bicos e conexões. 

 
Contudo, não há qualquer menção a bomba triplex, a ultra alta pressão ou ao patamar 

de 2.800 bar, sendo certo que o equipamento exigido pelo item 27.8 não se confunde com o hidrojato 
convencional acoplado a caminhão limpa-fossa. 

 
Ora, o hidrojato de ultra alta pressão de 2.800 bar constitui equipamento diverso, 

técnica e comercialmente, do hidrojato convencional acoplado a caminhão limpa-fossa, sendo destinado, 
conforme o próprio item 27.8.2, à "realização de preparações e limpezas de superfícies em geral, bem 
como desobstrução de tubulações obstruídas e/ou incrustadas". 
 

Com isso, em não tendo sido cumprida exigência habilitatória no momento oportuno, 
incide a inteligência do Item 10.14 do Edital, já transcrito, reforçando-se a necessidade de exclusão da 
Recorrente do torneio, por fundamento diverso até mesmo dos suscitados por este Preclaro Pregoeiro. 
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2.5. DOS PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E 
DO JULGAMENTO OBJETIVO 

 
Com efeito, vê-se que as razões recursais ora rebatidas, conforme já soerguido, não 

passam de mero inconformismo da Recorrente por não ter sido capaz de cumprir com a integralidade das 
exigências editalícias, tal qual a ora arrematante, intentando por meio de alegações destituídas de 
qualquer razoabilidade, retornar a este processo. 

 
Assim, verifica-se que não subsistem as alegações feitas pela Recorrente para 

tentar se habilitar/classificar no certame, de forma que deve ser mantida incólume a decisão da 
Administração. 

 
Veja-se que eventual decisão em sentido contrário estará descumprindo com o que é 

disposto de forma expressa no art. 5º da Lei nº 14.133/2021, que determina a estrita vinculação dos atos 
administrativos realizados ao longo do certame licitatório às determinações contidas no Edital da licitação. 

 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 
público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 
vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 
razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução 

 
 

Em similar jaez versa a Lei nº 13.303/2016: 
 

Art. 31. As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas públicas 
e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a seleção da proposta 
mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, e a evitar 
operações em que se caracterize sobrepreço ou superfaturamento, devendo 
observar os princípios da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da eficiência, da probidade administrativa, da economicidade, do 
desenvolvimento nacional sustentável, da vinculação ao instrumento 
convocatório, da obtenção de competitividade e do julgamento objetivo. 
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Não é demasiado reforçar que o Edital é lei entre as partes, estabelecendo regras às 

quais estão vinculados tanto a Administração quanto as licitantes, ou seja, o princípio da vinculação 
ao instrumento convocatório, e, nesse mesmo sentido, segue a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça [STJ]: 

 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. EXIGÊNCIA NÃO PREVISTA NO EDITAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 1. O edital de licitação vincula a administração pública e 
os licitantes aos seus termos. 2. Hipótese em que a empresa foi inabilitada, 
após recurso administrativo, ao fundamento de que parte do serviço importaria 
prévia realização de atividades de atribuição de engenheiro, sem que tais 
atividades estivessem previstas no instrumento convocatório do certame. 3. 
Possuindo o profissional técnico da empresa conhecimento que está dentro dos 
parâmetros objetivamente estabelecidos no edital de licitação, não há razão para 
a inabilitação desta (empresa) em relação a esse quesito. 4. Recurso ordinário 

(STJ - RMS: 69281 CE 2022/0220291-5, 
Relator: Ministro GURGEL DE FARIA, Data de Julgamento: 12/09/2023, T1 - 
PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 19/10/2023). 

-
FINANCEIRA. ÍNDICES MÍNIMOS APLICADOS. 
[...] 
4. Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos requisitos 
estabelecidos no edital privilegia a autora em detrimento dos demais interessados 
no certame, ferindo o princípio da isonomia dos concorrentes. 
5. O princípio da vinculação ao edital restringe o próprio ato administrativo 
às regras editalícias, impondo a inabilitação da empresa que descumpriu as 
exigências estabelecidas no ato convocatório. 

 
(REsp 595.079/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 22/9/2009, DJe de 15/12/2009) (Grifos nossos) 

  
Assim, a Administração não pode criar critério de julgamento não inserido no 

instrumento convocatório ou deixar de seguir os que já estão ali definidos, pois estaria malferindo o 
princípio do julgamento objetivo. Isso é o que se extrai, a título exemplificativo, da lição de Marçal Justen 
Filho: 

 
-se a 

discricionariedade, que deixa de ser invocável a partir de então  ou, mais 
corretamente, se a administração pretender renovar o exercício dessa faculdade, 
estará sujeita, como regra, a refazer toda a licitação, ressalvas as hipóteses de 
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inovações irrelevantes para a disputa (...) A autoridade administrativa dispõe 
da faculdade de escolha, ao editar o ato convocatório. Porém, nascido tal 
ato, a própria autoridade fica subordinada ao conteúdo dele. Editando o ato 
convocatório, os interessados submetem-se a um modelo norteador de sua 
conduta. Tornam-se previsíveis, com segurança, os atos a serem praticados e as 

 (JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de Licitações 
e Contratações Administrativas: Lei 14.133/2021/ Marçal Justen Filho. São 
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2021, p. 120). (Grifos nossos) 

 
Estipulados os critérios e exigências a serem obedecidos pelos licitantes, a 

Administração Pública deve-lhes estrita observância, não sendo cabível evadir-se das regras que ela 
própria determinou e às quais aderiram os licitantes. 
 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento uníssono sobre a necessária 
observância aos referidos princípios, como se vê: 
 

-se na esfera de discricionariedade da Administração a eleição das 
exigências editalícias consideradas necessárias e adequadas em relação ao 
objeto licitado, com a devida fundamentação técnica. Entretanto, em respeito ao 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, é inadmissível que a 
Administração deixe de aplicar exigências previstas no próprio edital que 
tenha formulado  
(TCU, Acórdão 2730/2015-Plenário, Relator: Bruno Dantas) (Grifos nossos) 
 

verificação de compatibilidade entre as regras editalícias e as propostas de 
licitantes. Propostas em desacordo com o instrumento convocatório devem 
ser desclassificadas  
(TCU, Acórdão 460/2013-Segunda Câmara, Relator: Ana Arraes) 

 
Neste diapasão, cumpre que seja negado provimento ao pleito da Recorrente, a fim de 

que seja mantida a decisão que a declarou inabilitada e desclassificada do certame à baila, haja vista o 
reiterado descumprimento às exigências editalícias e a estrita consonância com os ditames legais 
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3. DO PEDIDO 

 
Diante de tudo o que restou acima exposto, a BRASLIMP roga a V. Sa. que seja 

NEGADO PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto pela empresa ECO + SERVICOS 
AMBIENTAIS E IMOBILIARIA LTDA, de forma a se MANTER INALTERADA a decisão que a excluiu 
do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 1/2026, da Companhia Docas do Ceará - CDC, dando-se regular 
prosseguimento ao procedimento licitatório sem a participação da empresa recorrente. 
 

Nestes Termos, 
Pede e Espera Deferimento. 

 
Fortaleza - Ceará, 17 de Setembro de 2026. 

 
Braslimp Transportes Especializados Ltda. 

 
 
 
 

Francisco Guilherme de Aguiar 
Sócio-Diretor 

 
 

Assinado digitalmente por FRANCISCO GUILHERME DE 
AGUIAR:15379779387
ND: C=BR, O=ICP-Brasil, OU=VideoConferencia, OU=
11315197000174, OU=Secretaria da Receita Federal do 
Brasil - RFB, OU=RFB e-CPF A1, OU=(em branco), CN=
FRANCISCO GUILHERME DE AGUIAR:15379779387
Razão: Eu sou o autor deste documento
Localização:
Data: 2026.09.17 20:12:02-03'00'
Foxit PDF Reader Versão: 2025.2.0

FRANCISCO
GUILHERME DE 

AGUIAR:15379779387





Nº DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NIRE (da sede ou filial, quando a
sede for em outra UF)

Código da Natureza
Jurídica

Nº de Matrícula do Agente
Auxiliar do Comércio

 1 - REQUERIMENTO

23200372792 2062

Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte
Secretaria Nacional de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Diretoria Nacional de Registro Empresarial e Integração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

Nome: __________________________________________

Assinatura: ______________________________________

Telefone de Contato: ______________________________

Data

Local

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

Nome:

requer a V.Sª o deferimento do seguinte ato:

(da Empresa ou do Agente Auxiliar do Comércio)

Nº DE
VIAS

CÓDIGO
DO ATO

CÓDIGO DO
EVENTO QTDE DESCRIÇÃO DO ATO / EVENTO

BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA

002 ALTERACAO

CONSOLIDACAO DE CONTRATO/ESTATUTO1051

FORTALEZA

17 Março 2025

Nº FCN/REMP

CEE2500109200

1

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará

 2 - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO SINGULAR DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO COLEGIADA

DECISÃO SINGULAR

OBSERVAÇÕES

Nome(s) Empresarial(ais) igual(ais) ou semelhante(s):

SIM

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

_____________________________________

SIM

_____________________________________

NÃO ___/___/_____     ____________________

Data Responsável ResponsávelData

___/___/_____     ____________________NÃO

Processo em Ordem
À decisão

___/___/_____

Data

____________________

Responsável

ResponsávelData

___/___/_____       __________________

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo indeferido. Publique-se.

2ª Exigência                     3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

___/___/_____

Data

____________________            ____________________            ____________________

Vogal Vogal Vogal

Presidente da ______ Turma

2ª Exigência                      3ª Exigência                     4ª Exigência                   5ª Exigência

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o nº 7119569 em 18/03/2025 da Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ 12216990000189 e
protocolo 250553601 - 17/03/2025. Autenticação: 41D5BB28B5E013EE8753575D3CE5B738193431D4. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucec.ce.gov.br e informe nº do protocolo 25/055.360-1 e o código de segurança
2Vbj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 18/03/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine  Secretária-Geral.

pág. 1/14



Registro Digital

Capa de Processo

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Número do Protocolo

25/055.360-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

CEE2500109200

Data

17/03/2025

241.344.143-34 FRANCISCO ERIVAN CARVALHO FEITOSA 17/03/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o nº 7119569 em 18/03/2025 da Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ 12216990000189 e
protocolo 250553601 - 17/03/2025. Autenticação: 41D5BB28B5E013EE8753575D3CE5B738193431D4. Lenira Cardoso de Alencar Seraine -
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Registro Digital

Documento Principal

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Número do Protocolo

25/055.360-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

CEE2500109200

Data

17/03/2025

241.344.143-34 FRANCISCO ERIVAN CARVALHO FEITOSA 17/03/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico registro sob o nº 7119569 em 18/03/2025 da Empresa BRASLIMP TRANSPORTES ESPECIALIZADOS LTDA, CNPJ 12216990000189 e
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2Vbj Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 18/03/2025 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine  Secretária-Geral.
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FORTALEZA, 17 de março de 2025.

Eu, FRANCISCO ERIVAN CARVALHO FEITOSA, com inscrição ativa na(o) CRC/CE sob o

nº 009110O8, expedida em 17/06/2008, inscrito no CPF nº 241.344.143-34, DECLARO, sob

as penas da Lei penal e, sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este(s)

documento(os) é (são) autêntico(os) e condiz(em) com o(s) original(is). Documentos

apresentados:

7COPIA SIMPLES ALTERAÇAO CONTRATUAL

1Cópia simples da carteira profissional/certidão de regularidade do
profissional inscrito na CRC/CE, número: 009110O8.

FRANCISCO ERIVAN CARVALHO FEITOSA
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Registro Digital

Declaração de Autenticidade

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Número do Protocolo

25/055.360-1

Identificação do Processo

Número do Processo Módulo Integrador

CEE2500109200

Data

17/03/2025

NomeCPF

Identificação do(s) Assinante(s)

Data Assinatura

241.344.143-34 FRANCISCO ERIVAN CARVALHO FEITOSA 17/03/2025

 Assinado utilizando assinaturas avançadas
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Registro Digital

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ

Nome

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF

O ato foi assinado digitalmente por :

LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE236.117.073-68

Fortaleza. terça-feira, 18 de março de 2025
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